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ANEXO I - Termo de Refetência

t. coNDrçoES GERAIS DA CONTRATAçÃO
1.1. REGISTRO DE^ PREçOS PARA FUÍURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
ABS9RVENTES TucIÊNICoS DEScARTÁVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA 5ECRETARIA DE EDUcAçÃo Do MUNICÍPIo DE ITAITINGA - cE, nos terrnos da

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

Valot total
R$Quant.

Valor
médio

R$

Unid.
medidaEspecifïcagão do ltemItem

590.751,3672.396 8,16PÄCOTE1

ABSORVENTE O FEMININO _
ÅBSOR\æ,NTE,
COM À8.{S,
COBERTUR,{

ESPECIFIC,\ÇÃO:
ÍNtrivto FEtvIININo,
FLUXO NORX{ÀL,
SUÅ\æ,, FORMÅTO ÄNÀTÔMICO, COIVI

CÀNÀIS LÀTERÅIS, CIRCUITO
COMPLETO ÀNTIV,\ZÄMENTO,
TRIPLÄ, PROTEÇ,\O, COM GEL,
COMPOSIÇÃO: FIBR¡\ DE CELULOSE,
POLIPROPILENO, POLÍÀ{ERO
SUPER¡,BSOR\/ENTE,, FILME DE
POLIETILENO, ÀDESIVOS
TERMOPLÁSTICOS E PÄPEL
SILICON,A.DO, SEM FIBRÀS DE
ÀLGODÃO, COIVIPONENTES
ÀTÉXICOS, NÃO PROPENSOS À
cÀus.A,R IRRITÄÇÃO EM CONT,\TO
COM ,T PELE, TE,STÀDO
DERM,A,TOLO GI C,A.IVIE,NTE,

EMBÄL\,GEIVI COIVI NÚIVE,RO DO
LOTE, D,ÀTÀ DE FÀBzuCÀÇÃO E
VÂLIDÄDE, PÀCOTE COM 8

UNiDÄ,DES. NO ÀTO DÀ ENTREGÄ
NÄO PODENÁ :fEN TRÀNSCORRIDO
Mi\.IS DE 50% DO PR \ZO DE
\¡ÄLIDÀDE ESTÀBELECIDO PÀRÀ O
PRODUTO. ÄLGODÄO HIDRÓFILO,
P,\COTE COlvI250G, COtvI FIBRÀS 100%

,{LGODÃO, MÄCIO E ,å.BSOR\ENTE,
EM CÀMÀDÂS EM FORMÀ DE ROLO
C/ ESPESSUR.å, UNIDORIVIE ENTRE 1 E
1,5CM, REGULÀRIVIENTE COMPÄCTO,
DE ÀSPECTO HOMOGÊNIO E À4ÄCIO,

COR BR \NC'\ NO MÍNIMO 80% DE

*r6*t*att*altt"l t

i." {$f$} 3377-1Å*1

r..,¡ pve*f *iturn{trliti¡¡t¡nní}"tìÈ?.{r$v"llr

i výwì,ï.ítilílingíÌ.ce.çtÕv"br

EDITAL DE PREGAO Co NO 2024,08.07 .IZPE
REFEITURA MUNICIPAL DE ITAITIN GA/ CE



FLS

),t {
/)

(i

n
Q,

.tb.r þ
or)tL ,""J

pt{Ë}-Ëff l"lnA MU N lf-l F Al.. Þt

K'&-,&K"n-9roffiÅ

^

'-,-* Conrtrr¡inclo t'rovos caminlros ***
BRÀNCURÀ, EN\¡OLTO EM PÀPEL
ÀPROPRIÄDO E,M TODÀ SUÄ

EXTENSÃO, COM REGISTRO N,\
ÀNVISÀ.

V"t"t Gl"b"tr n$ Sm.ZStrl6 (Quinhentos e Noventa Mil, Setecentos e Cinquentâ e Um Reais e
Trinta e Seis Centavos)

1.2, Os bens objeto desta contrataçäo sã.o caractetizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
1,.3, O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decteto n"

10.818, de27 de setembro de2021.
1,.4. O pteLzo de vþência da ata de registro de preços, contado a parttt da publicação do extrato da ata

no Porial Nacional de Contratações Públicâs, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado que as condições e o preço permânecem vantajosos.

f ,S. O pnzi de vigência da iontatação é de 1,2 (doze) meses, contados a parnr da assinatura do

conttato, naformzdos attigos 706 e1'07 daLei 14.1'33/2021'

1.5.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que seu consumo pela

,{,dministração é permanente, sendo a vigência pluriariual mais vantajosa.

I.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em telação à vigência da

contntaçáo.

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1. A. Fundamentação do Registro de Preços, da Conúatação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico .rp".1ft.o dos Estudos Técnicos Preliminates, apêndice deste Tetmo de

Referência.
2,2. Justifica-se a instauração de processo licitatório diante da necessidade deaquisiçãode fraldas

descatáveis infantis, pan atender as necessidades da Secretatia de Educação do Município de Itaitrnga

- CE, considerando q.r" a demanda surge da Sectetaria de Educação em atendimento a Lei Municipal

n" 767 /2021 que institui o Programa de Fornecimento de Absorwentes higiênicos nas escolas públicas

da rede municipal de ensino de Itaitinga.
2.2,1,, A n.."rridrd" da aquisição de absorventes íntimos femininos é evidente ao considerat o ciclo

menstrual, um aspecto nalulral da fisiologia feminina. O ciclo menstrual é um ptocesso biológico que

ocorÍe r.g..larmente em mulheres em idade fértil. Durante esse período, o cotpo feminino libera sangue

e tecido do revestimento do útero,
2.2.2. Pata garantu o conforto, a higiene e a saúde durante o ciclo menstfual, é essencial sttltzar

absowentes íntimos.Esses produto. ãbro*"- o fluxo menstrual, ajudando ^ manteï a pele seca'

ptevenindo vâzamentos e rËduzindo o risco de infecções associadas à menstruação'Além disso, a falta

ã" u"..ro a absowentes íntimos pode levar a consequências negativas, como o constrângimento, a

perda de autoestima e atê mesmo a ausência em atividades sociais, educacionais ou profissionais.

Þortanto, a aquisição de absorwentes íntjmos não ê apenâs uma questão de comodidade, mas também

de saúde, bem-estar e inclusão social pal;^ 
^s 

mulheres.

2,2.3, Consrderando por fim, que a opção pelo Sistema de Registro de Pteços decorte da vantagem de

ottmizat as aquisições, sendo um importanie instrumento de planejamento e controle das necessidades

da -A.dminis tração Pública.

tüat*tatlaÔ Iütðøsðtså

{.ì Av. *ei. Vîrç¡ília Tiiv*ril,'l?1*, ttnítingc " Ce
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2.3. A contrataçäo ocotter.â na modalidade de Ptegão Elettônico, sob o Sistema de Registro de

Preçosfundamentada Lei n" 14.133, de 1" de abrd de 2021, do Decreto n" 11"462, de 31 de matço de

2023, e demais legislação aphcâvel
2.4. O objeto da conffatação está previsto no Plano de Contratações Â.nual 2024, conforme constâ

das informações básicas desse Tetmo de Refetência.

3. DESCRTçÃO oe SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

vrDA DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1. ,{ descrlção da solução como um todo encontta-se pormenotizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tetmo de Referência'

I -' 4. REeUISITos DA coNTRÄTAçÃo
Subconttatação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual,

Ganntia da cofi1aa;taçáo
4,3. Não b,averâ exigência da garantta da contntação.
Ganntia dos ptodutos
4.4, O pr^zo i" guru.tiu dos produtos é aquele ptevisto naLein" 8'078/7990 (Código de Defesa do

Consumidor).

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Do Fornecimento dos Produtos
5.1 A entregâ dos produtos deverá ser rcahzada nas unidades administrativas, conforme telação de

endereços e quantitattvos em anexo;

5.2 Os prodrrios deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmâs condições

indicadås na proposta de preço .re-nc.dora dã certame, quanto à marcaf fabricante, modelo, forma de

acondj.cionamento, aparëÀcia, peso, volume, tâmanho, composiçäo, ptazo de validade, gatant)a,

quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando dgorosamente as especificações deste TR;

S.¡ B- 
"u"oã" 

algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do

mesrno e o custo do Lunsporte por conta da CONTRATADA, sem pteiuizo da zphcaçã'o das

penalidades cabíveis;
^S,+ 

A CONTRATADA. deverá ãteîtar ao fiel cumpdmento das especificações exigidas, sendo tecusado

o item que estivet com aþmz catacterística diferente das especificações contidas neste TR;

5.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma â presel'\¡ar suas

.ur".t"ríiti.as originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rþorosamente:

a) às normas e especificações constântes neste Termo de Refetência;

ú¡ à, ,ror-us du ÀgNt/iNtvlpfnO, conforme especificação e necessidade de cada produto;

.¡ à, ,tor-us internacionais consagradas, na falta das normâs da ABNT;

d) às prescrições e recomendações dos fabdcantes;

S,O O forneiedor deverá enuågar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada

um, de forma,que facilite a contagem e controle dos mesmos;

5.7 Serâtecusado produto deteriorado ou avatiado;

5.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, parâ veriîtcar a

legitimidade do prodoio. Se verificada a inadequação do ptoduto ou suâ falsidade, serâ feita notificação

e I a Iù i ¡ I å
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da empresa parâ que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) drls út9is. C3s913o 
leja

rcuhzidaa substituição, a empresaftcarâ sujeita às penalidades previstas na CLAUSULA. DECIMA -
D,A,SPENALIDADES (art.92, XIÿ da,{.ta de Registro de Preços. Se for declatada pelo fabricante a

falsidade, independente da substituição, os produtos ficaráo tetidos, p^r que se proceda a

responsabilidade criminal, prevista no art. 337 -L da Leil' 4.1, 33 / 2021, ;

5.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ftcarâ a c tgo do fornecedor, a quem

caberâ providenciar a máo de obra e produtos necessários pàra a entfega.

Condigões de Enttega
5.10. A entrega deverá ser feita no prlizo de 10 (dez) dias corridos, ^ cont^t do recebimento da

Ordem de Fomecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo

departamento requisitante, pãdendo sef prortogável, por igual período, a critérto do

CONTR {.TANTE, quando devidamente justificado;

5.1,1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a emPresa deverá comunicar as razöes

respectivas com pelo -"ro, 05 (cinco) dius de antecedência para que qualquer pleito de ptorrogação de

ptiro seja analisado, tessalvadas situações de caso fortuito e força maior.

È.t2. A data e horário da entega deverão set agendados com o Setor requisitante da Secretaria

Municipal de Educação por e-mail educacao@itaitinga.ce.gov.br, os bens devetão ser enttegues no

,.goirrtä endereço Rua Êrancisco Alves de Brito, n" 706, Centro, Itaitinga - CE, na circunsclição

do"município, em dias e horários normais de expediente, de segunda a sexta-fefua, no hotâtio de 08:00

às 12:00 e de 13:00 às 16:00 h,

12.12.1. Caso ocorra alguma mudança de programaçã,o de endereço de enttega, o novo ctonograma

setá enviado junto à autotizaçäo de fornecimento via e-mail;

12.1,3. Os produtos serão recebidos provisoriamente,'de f.orma sumátia, no ato da enúega, juntamente

com 
^nota 

fiscal ou instrumento de iobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompznhamento e

fiscahzação do contrato,pata efctto de postetiorverificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste TR e na ProPosta;
12.14. O recebimento provisério dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;

12.15.,\ atestação final de conformidãde do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Educação;

5.16. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou aPÍesentarem

vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de

Recusa, ficando a CONTR \T,A.DA obìigada a substituí-los no prâzo de 5 (dez) dias úteis, contados do

recebimento da notificação, sem ônus para o conttatante, sob pena de incorter em atrâso quanto âo

pmzo de execução;
t2.t7.So-.nte após a venficaçáo do enquadramento dos produtos com as especificações definidas

neste TR, da¡se-á, o recebimento definitivt por sewidor tesponsável, no Pra;zo máximo de 15 (quinze)

dias úteis a coflttLr do recebimento provisódo, após a veríficação da confotmidade com as

especificações e demais exigências estabelãcidas nesta conúataçáo, atestando no documento de entregâ,

o recebimento em condiçõãs satisfatórias, em termos. de quantidade e qualidade, confotme o inciso II,

abneab, do art. 1.40 daLei14'1'33/2021;
12,1g. Será recusado produto deteriorado, alterado, adultetado, avariado, corrompido, fraudado,-bem

como aquele em desaáordo com âs normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;

,^

a¡*.altaa tt*Ý*
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1.2.19. O servidot designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em

caso de defeito, no ptãro máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a pant do recebimento daquele

que foi devolvido, sem prejuíz o p^rà o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;

IZ.ZO. O recebimento d"finitivo não exclui a responsabilidade da CONTRAT,\DA. pelo petfeito estado

do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua uúltzação;

1,2.11,.,\ -A.dministração poderá solicitar testes dos ptodutos junto aos seus fabricantes, para vetiftcar a

legitimidade do produro- A recusa da CONTRATADÂ a substituir os produtos reprovados nos testes

será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aphcação da penalidade'

5.22. Serã,o sumariamente náo recebidas, ou devolvidas as mercadorias que não apresentarem as

condições estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus p^r^ o Município, no pta;zo máximo de

24 (vinte e quatro) hotas.
5,2à, A "rt "gu 

dos produtos podetá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades da

Contratante.

6. MODELO DE GESTÃO PO CONTRATO
6,1 . O contrato deverá ser executâdo fielmente pelas partes, de acordo com âs cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 1.4,1.33, de2021,, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
6.2. È- .u.o de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo terirpo correspondente, ârìotâdas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
6.3. As comunilações entre o 619ão ou entidade e ^ cofltl^tada devem ser tealizadâs por escrito

sempre que o ato exigir tal formaüdade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôniczpa;t^ esse fim.,

6,4. ó órgao ou Jntidade poderá convocar representante da empresap^ti^ adoção de providências

que devam set cumpddas de imediato.
A.S. Após a ur-rirrrtoru do contrato ou instrumento equivalente, o 6tgäo ou entidade poderá

convocar o tepresent ante da empresa contratada pata reunião inicial parz- 
^pleseît^ção 

do plano de

fiscaltzaçáq qì" contetâ informações âcercâ das obrigações conttatuais, dos mecanismos de

ftscahzação, das estratég;as pata execução do objeto, do plano complementar de execução da

contrataäa, quando hooier, do método de afeùçã"o dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outtos
Fiscalizagão
6.6. A execução do contrato deverá ser acompânhada e fiscaltzada pelo(s) fiscal(is) do conttato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 74.733, de 2027, art' 717, caPut)'

Z.l. X itscahzaçäo será exercida pot I(eny Ftota Sousa Galvão, formalmente desþado Pat^ o

acompanha-"rrio da conúatação e entrega dos produtos, bem como P^ra ^test^t 
o tecebimento

provisório e definitivo;
6.8, Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente desþados pela Administração,

comPete:
6.8.f Exercer de modo sistemático a fiscaltzação e o acompanhamento da execução da contrataçáo,

objetivando ve..ilftcat o cumprimento das disposições conttatuais, técnicas e adminisftativas, em todos

os seus aspectos;
6.8.2 Solicitar à CONTRATAD,T a substituição do objeto, que apresente defeito insanável dutante seu

uso, durante o ptazo de gatantia, cuio pnzo setá de 5 (cinco) dias úteis;

A

I t t t Ia

i') Åv" Cal. Vir6íli* Távora.'1710, ltaitin#* - te
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6.8.3, Anotar em registro próptio, comunicando ao preposto da CONTRATA'DA as irregularidades

constatadas, informando pràzo parâ suâ rcgulatizaçäo, propondo à Administtação, quando for o caso, a

aphcaçäo das penalidades previstas na legislação pertinente.

6.9. A,s decisões e providências que ultapassarem â competência da fiscalzação da conüatação serão

submetidas à aprcitação da autoridade supetior da Secretaria Municipal de F,ducação, pan adoção das

medidas cabíveis, consoante disposto no aft. 117, SS 1" e2", da Lei n" 74.133/2027;

6.10. Exigências da ftscahzação, respaldada na legislação apltcâvel, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRATADA ensejatâ a aphcação de sanções administrattvas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
e.12. I ftscahzação será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Educaçãoe não

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade;

6.13. A ftscahzação då contrato será auxiliada pelos órgãos de assessotamento iurídico e de controle

inrerno da Administraçã,o, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para

prevenit riscos na execução contratual.

7, DO PAGAMENTO
Liquidação
l.t.p"ti fins de liquidação, o setor competente deverâ verificar se a notâ fiscal ou instrumento de

cobrança equivalenie apresentado exptessâ os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

^

a) o pr.azo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão conffatânte;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^ 
p^gx; e

f) eventual destaque do valor de tetenções tributátias cabíveis'

7.2. Havendo erro na âpresentaçäo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobtestada até que o contratado

providencie as'med"idas san.ndora., reiniciando-se o pt^zo após a comprovâção da rcg'iatização da

situação, sem ônus 
^o 

corrúataÍ:te;
7.1,.3 A nota f,rscal ou insüumento de cobrança equivalente deverâ ser obrþatoriamente acompanhado

da comprovação da regulatidade fiscal, social e trabalhista constatada Pot meio da documentação

ptevista no art. 68 da Lei 1'4.133/2021;
?.1.4 Constatando-se situação de ilregulatidade do conttatado, será providenciada sua notificação, por

escrito, pâra que, îo pràzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou' no mesmo pr.azo,

âpresenå sua'defesa. 
-O 

prazo poderá ser pronogado uma vez, pot þal período, a critério do

contfâtante.
7.1.5 Não havendo rcgularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contr^t^nte deverâ

comunicar aos órgãoslesponsáveis pela fiscahzação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como q,lu.rto à existência de pagamento a set efetuado, parâ que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários p^ta ganntlt o recebimento de seus créditos.

ttt I * t+
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7.1.6 Persistindo a irreguladdade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegutada ào corLtr:atzdo a ampla

defesa.

7.1..7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulanze sua situação'

Prazo de pagamento
7.8. A COÑfn¡f¡NTE pagará à CONTRATADA. pelos produtos adquiridos, em âté 30 (trinta) dias

consecufivos, após u upt"rÀttáção daNota Fiscal fFatuta cortespondente, caso ha)a a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a contratada comprovâr sua reguladdade fiscal conforme solicitado p^r^ 
^

habilitação no certâme licitatório;
7.9. Ocorendo erros nâ apresentação dos documgntos fiscais, setá solicitada à CONTR-{'TADÄ
imediata correção, ficando estabelecido que o pr^zo p^t^ p^g rrrento somente será contado a pattsr da

data da rcgu,latização;
7.10. A Secretaria Municipal de Educaçãopoderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquet

título lhe fotem devidos pela CONTR \TAD.A,, em decorrência de descumprimento de suas

obtigações;
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do aft. 143 daLei14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que se refere à parcelaincontroversa da execução do objeto, pata efeito de liquidação

e pagamento;
l.iZ, O pr^zo pztr.^ a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

."r"o-"r1o da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, vetiftcadas pela Administração

durante a análise pÉvta à liquidação de despesa, nào serâ computado parâ os fins do recebimento

definitivo.
Forma de pagamento
7.4. O pugãm"nto será rcahzado pot meio de ordem bancâtia, pata crêdrto em banco, agència e

contâ corrente indicados pelo contratado.

7.5. Será consid er.adaâata do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancâtia pan

pâgamento.
i.6. Quando do pagamenro, setá efetuada a rctençã.o tributária prevista na legìslação aplicável'

7.6.i., IÀdependenieÃente do percentual de tdbuto inseddo na planilha, quando houver, serão retjdos

na fonte, quando da rcahzação do pngu-ento, os petcentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7. O contratado r.gularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemerìtâr flo

1,23, de 2006, náo softãrá a retençãã tribuiária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele tegime. No entanto, o pâgamento ficarâ condicionado à apresentação de comprovaçã9, qor

1¡"io d" documento oficial, d" q"ã faz jus ao tlatamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO F9RNECED9R E F9RMA DE

FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fotnecedor será selecionido por meio da rcaltzaçã,o de procedimento de LICITAÇAO, na

modalidade pREGÄO, sob a forma gfBfnONICA, com adoção do cdtério de julgamento pelo

MENOR PREÇO GLOBA'L Por ITEM'

I trôt)talÖalllt'l
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Forma de fotnecimento
8,2, O fornecimento do objeto setá parcelado'
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverâ o licitante comprovar os seguintes tequisitos:

8.4. Habilitaçio iurídica
8.4,1. Empresário individual: inscrição no Registo Público de Ernpresas Metcantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.4,2, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contlato social no Registro Público de Empresas Metcantis , ^ 
c rgo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminisftadores;

8.4.3. Sociedade empresária estrangeira; pofiatia de autorização de funcionamento no BrasiJ,

pubhcada no Diár.io Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

io.oltzm a fiJtal, agência, sucutsal ou estabelecimento, a qual será considetada como sua sede, conforme

Instrução Normativa DREI/ME n.o 77 , de 18 de março de 2020.

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juddicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.6. Filial, .rr".rt.ál ou agência de sociedade simples ou empresâúa; inscdção do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registr:o Civil das Pessoas Jurídrcas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera' com

avetbação no Registro onde tem sede a m^triz;
B.4.7.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arqui.rado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, além dã registro de que tn^t^ o 
^rt.1.07 

da Lei n" 5.764, de 16 de dezembto 1971'.

8.4.8. Os documentos apresentados deverão estar âcompanhados de todas as alterações ou da

consolidação tespectiva,
8.5. Habilitaçáo fiscal, social e trabalhista
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8,5.2. Prova de reguladdade fiscal perânte a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjrrntam-.nte pela Secretalia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradotia-Geral

dlFazenda Nacional pGFN), referente a todos os créditos tlibutários federais e à Dívida Atrva da

União çDAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

portada Conjunta n'1..75I, de 02 de outubro de201.4, do Secretár'io da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da F azenda Nacional.
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Gatantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8,5.4, Prova de inexistência de débitos inadimplidos peïante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de cetidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

ionsolidação das Leis do Trãbalho, aplovada pelo Decteto-Lei n" 5'452, de 1" de maio de 1'943;

8.5.5. Prova de inscdção no cadasüã de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, peltinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;

8.5,6. Prova de regularidade com aFazendaEstadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

reladva à atividade em cuio exercício contÍata ou concorre;

e
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8,5.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tdbutos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovâr tal condição mediante a âPresentação de declatação da Fazenda

tespectiva do seu domicílio ou sede, ou outfa equivalente, na fotma d¿ lei.

8.5.8. O fornecedor enquadrado como mictoempteendedot individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado ptevistos nâ Lei Complementâr n. 1'23, de 2006, estar.â

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de conttibuintes estadual e municipal'

8.6. Qualifi caçáo Econômico-Financeira
8.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 1'4.133,

de 2027, att. 69, caput, inciso II);
8.6.2. Balanço paLimonial, demonstr:ação de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios soci.ais, comprovando;
a) 

'índices 
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corente (I-C), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);
Èl As empresâs criadas no exercício financeiro da)icitaçáo deverão atendera todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertuta.

c) Os dåcumentos refeddos acima limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa iurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Cóntábil Digital - ECD ao Sped'

8.6,2. Caso a .-pr.r* licitante âpresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Cerai çf-C;, Solvênc1a Geral (SG) e Liquidez Corente (LC), será exigido para fins de

habititação capital mínimo de 10o/o do valot total estimado da parcela pertinente'

8,6.3. As empresas criadas no exercício financeiro dahcítzçäo deverão atendet a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonsttativos contábeis pelo balanço de abettun. I'ei n" 1'4.133,

de2021., art. 65, $1").
8.6.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item devetâ ser atestado mediante

declatação assinada por ptofissional habilitado da âtea contâbil, apresentada pelo fornecedot,

8.7. Qualificaçáo Técnica
8.7.1,. Comprovação de aptidão patz- o fornecimento de bens similares/equivalentes ou supetiores

com o objetå desta contratãção, orr.o- o item/lote pertinente, por meio da apresentação de certidões

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.7.1,.1,. Para fins-dâ comptovação de que tratâ este subitem, os atestados devetão dizer respeito a

contratos executados com âs seguintes caractedsticas mínimas:

a) O atestado de capacidade técntca deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,

pnzo/vigència, núrnlro do processo e contrato, nome e cârgo da pessoa que.assinou, comptovando

tou qrruliãude do forne.imenìo, bem como se foram cumpridos os prazos e obtþações assumidas'

8.7 .2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da mattiz ou da filial do

fotnecedor.
81.3, O fornecedor disponibtltzarâ todas as informações necessárias à comprovaçáo da legitimidade

dos atestados, apresenønão, quando solicitado pela A,dminisftação, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, .nd"r.ço atual da conttatante e lãcal em que foi executado o objeto conttatado, dentre

outtos documentos.

g. ESTTMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

e*ca$atat?àÔllJ'lt4480Ý&tfÞÈÝ
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g.1. O custo esrimado total dz contntação é de R$ 590J5L,36 (Quinhentos e Noventa Mil,
Setecentos e Cinquenta e Um Reais e Trinta e Seis Centavos), conforme custos unitários apostos

neste Termo de Referência.
g.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registtados poderão ser alterados ou

atuahzados em decorência de eventual redução dos preços praticados no metcado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obras ou dos sewiços registtados, nas seguintes situações (art.25 do Decreto n"

11.462/2023):
g.2.1. em câso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata' tal como

poåtrrud", nos ter-mos do disposto nzaltnea "d" do inciso II do caput do art, 1'24 da Lei n" 14,1'33, de

2021.;
g.2.2. em caso de criação, altereLçáo ou extinção de quaisquer tributos ou encârgos legais ou

supeweniência de disposições legais, com comprovadarepercussão sobre os preços tegistrados;
g i3. setão reajustaãos os pt"çor regisffados, respeitada â contagem da anuahdade e o índice previsto

p^t^ 
^ 

contratação; ou
i.Z.+. poderão ser tepactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos p^ta 

^
conúatação.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
10.1. ,\s despesa. d""ott.rrtes da presente contsatação cottetão à conta de recursos específicos

consignados no Otçamento Municipal'
10.2. Por se úatar de sistema àe registro de preço a dotaçã,o otçamentária setâ informada na

forma\zação de contrato decorrente da -,\ta de Registto de Preço, conforme disposto no art. 1'7 do

Decteto n" 17.462, de 31 de março de2023'
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei

Otçamentâria respectiva ehbençã"o dos créditos coffespondentes, medj.ante apostilamento.

11. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS DE ÓRGÃO OU

ENTIDADE MUNICIPAL
11.1 Durante a vigência daata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distdtal e

municipal que não parttcipat;am do procedimento de'IRP poderão aderir à ata de registto de pteços na

condição de não participantes, obsewados os seguintes requisitos:

11.1.1. Apresentação dL justificativa da vantigem da adesão, inclusive em situações de ptovável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

l,1.l.ZDemonsttação de que os valores registraáos estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do att. 23 daLei 14,133 /2021'; e

1,1,,1.3 Consulta e aceitação ptévias do órgão ou da entidade gerenciadon e do fornecedor'

1,1.2 A autonzaçäo do órgãå ou entidade gerenciadorz. apenas setâ rcahzada após a aceitaçáo da adesão

pelo fornecedor.
it.l O 6tgäo ou entidade gerenciadora poderâ rcjeitar adesões caso elas possam àc ffetar prctu.lzo a

execução de seus ptópdos contratos ou à sua capacidade de getenciamento'

11.4 Após ^ uutoirzição do 619äo ou da entidade gerenciadora, o ôrgã"o ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em 
^tê 

noventa dias, observado o ptazo de

vþência da ata.

* * a I o
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11.5 O ptazo de que tratz- o subitem anterior, relativo à efettvação da contratação, poderá ser

protrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não patticipante aceita

pelo órgão ou pela entidade gerenciadota, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de pteços.
11.6 O óryäo ou a entidade poderá aderir a item da atz de tegistro de preços da qual seja integrante, nâ

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo tegistrado.

11.7 Dos limites p^r^ 
^s 

adesões

11,7.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão excedet, por ótgão ou enúdade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instumento convo catôrio tegistrados na ata de

registro de preços p^r^ o getenciador e pàtà os particþantes.
1,1,,7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá excedet, na totaltdade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços p^ta o getenciadot e os participantes'

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderiremàa1'a de registro

de preços.
11.8 Vedação a acréscimo de quantitativos
11.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados n 

^ta 
de registro de preços.

12. VALIDADE E FORMALTZAçLO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
12.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um)

uno 
" 

pãd.rá ser prorogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comptovado

o preço vantajoso, nos termos do caput do anigo 84 da Lei 14.1'33 /2021'.
ti.t.t O contrato decorente da ata de registro de pteços terá su¿ vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e obserwará no momento da conúatação e a cada exercício ftnancetto t
disponibilidade de créditos orçamentârios, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
1,2.1.2 Na formalizaçäo do contrato ou do instrumento substituto devetâ haver a indicação da

disponibiJidade dos créditos otçamentários respectivo's.

1,2:2 A conttataçäo com os fornecedores registtados na ata será" formaltzada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autotização dè compm ou outro instrumento hábil, confotme o arngo 95 da Lei 1'4.133/2021,.

1,LrJ O instrumento contratual de que ttata o item 72.2 devetâ set assinado no Prazo de validade da

ata de registro de preços.
1,2,3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser altetados, obsewado o

artigo 1.24 da Lei 1.4.733 / 2021,.

1.2.4 Após a homologaçáo da licitação ou da conúatação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecãdor, no caso da contratação direta, será convocado pan assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena

ãe decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas naLei 14.1,33 /2021,.

12.4,1, O ptzrzo de convo.ação poderá ser prortogado 1 (uma) vez, poÍ þal período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro dopnzo, devidamente

justificada, e que â justificativa seja aceita pela Administração'
12.5 Quando o con rocado não assinar a 

^t^ 
de . 

registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e obsewado o disposto no item 13 e subitens, flca

* Ý ò ** & 9l ë t t l t rat t I I I t ÒÈtaÒÉ

# Å.v" Cel" Vír6íli* Távora, 171{}, itaítíng* - f*
ì:. {så} 3377-1361

¡:!. pr{*f eitu r;} ie.Èitil iti n 6*"ce.ç *v. l:t'

Ii,ìì r fi#w.itâit¡ì'lç¡r,'l.c*"ç*v^br



¿)Fls

t't",,,,Kc
PtìËËËll'utìA MtlNl{l ftAL Dl:

g'K.Åg'ffi-&1ru#/q
** Constri"¡inclo novos caminlros 

-
facultado à Administração convocâr os licitantes remanescentes do cadastro de resetwa, na ordem de

classificação,pan fazë-Io em igual pra;zo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

1,2,6 A existência de preços registrados )mphcaú comptomisso de fornecimento nâs condições

estabelecidas, mas não obdgará a Adminisuação ^ cofitÍeLtãr, facultada a rcahzação de licitação

específica p^r^ a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada,

13. DO CADASTRO RESERVA
13,1 Após a homologaçã,o da licitação ou da conúataçáo direta, devetão ser obsewadas as seguintes

condições para formahzação da ata de registro de pteços;

13.1.1Serãì registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo set observada a

possibilidad. dã o ücitante ofetecer ou não propostâ em quantitativo inferiot ao mâximo ptevisto no

edital ou no aviso de contratação dileta e se obrigar nos limites dela;

13.1,.2 Será incluíd o rLa 
^t^, 

na fotma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

13.1,.2.1 A.ceitarem cotar os bens, as obras ou os serwiços com preços þais aos do adiudtcatâúo,

obserada a classificaçã.o dabcttação; e

13.1.2.2 Mantiverem suâ proposta otiginal'
1,3.2 Seú respeitada, nas contrãtuçõ"r, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados fi^ 
^ta.13,3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastto de reserva p^ta o

caso de impossibilidade de atendimento pelo sþatário da ata,

13.4 Para fins da otdem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitatem reduzir suas

propostas pãrã o preço do adjudicatário antecedetão aqueles que mantiverem sua proposta original.

i¡.S ¡ haÈilitaçaã dos licitantes que comporão o cadastro de reserwa somente setá efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remânescentes, nas seguintes hipóteses:

1,3.5.1Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, rro pra:zo e nas condições

estabelecidos no edital ou rlo aviso de contratação direta; e

1,3.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registto de preços nas hipóteses

previstas no item 16.

1,3.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que ûata o ite:n. 73.7.2.1., aceitar a contfz,t^ção nos termos

do item anteiiot, a ,{.dministração, obsewados o valor estimado e sua eventual atualtzação nos termos

do edital ou do aviso de conttatação diteta, poderá:

1,3.5,3,1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fotnecedotes remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatârio; ow

13.5.3.2 Aã¡odicar e firmel. o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedotes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçã,o de melhor condição'

14. ALTERAçÃO oU ATU¡J-IZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
14.1 Os pt.çor registrados podetão set altetados ou atualizados em decorência de eventual redução

do, preçå, prrti.uão, no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes

situações:
14.1.1 Em caso de força maior, câso fortuito ou fato do pdncipe ou em decortência de fatos

irnptevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

p^Ltuud^,nos teÀos da altnea "d" d; inciso II do caput do artìgo 1'24 daLei 14.133 /2021';
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14.1.2 Em caso de criação, alteøçã.o ou extinção de quaisquet tributos ou encârgos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobte os preços registrados;

14.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçáo direta de cláusula de reajustamento

sobte os preços tegistrados, nos termos da Lei 14.133/2021',
1,4.1,.3,1Ño.rrodoreajustamento,deveráserrespeitadaacontagem daanuahdadeeoíndiceptevistos
pàra 

^ 
conúatação;

15. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS
15.1 Na hipótesã de o preço registado tornar-se supedor ao preço praticado no mercado por motivo

srrp.n enieirte, o órgão ou entiãade gerenciadora convocarâ o fotnecedor pâra negociar a redução do

preço regisuado.
15.1.1 Caso não aceite teduzu seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumidã quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
15.1,2Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciadot convocatá os fornecedores do cadastro de

Íesetva, rru ord"- de classificaçã.o,panverificar se aceitam rcduztt seus preços aos valores de mercado

e não convo cuâ os licitantes ou fornecedores que tivetam seu registro cancelado.

15.1..3 Se não obtiver êxito nas negociações, o .órgão ou entidade gerenciadora procederâ ao

cancelamento daata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de conÚatzção

mais vantajosa.
15.1,.4 Na ír.ipótese de redução do preço tegistrado, o gerenciador comuniczrâ aos órgãos e às entidades

que tiverem 
^frmado 

contrâtos decorentes da zta de registro de preços parâ que avaliem a conveniência

e a opotunidade de diligenciarem negociação com vistas à altençáo contratual, observado o disposto

no artigo 124 daLei14.133/2021'.
15.2 N; hipótese de o preço de mercado tornâr-se superior ao preço registrado e o fotnecedor não

poder "r-itit as obrþações estabelecidas na ata, será. facultado ao fornecedor requeret ao gerenciador

à alteraçã,i do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumpdr o compromisso.
152.1 Neste caso, o fornecedor encaminharâ, juntamente com o pedido de alteraçäo, a document^ção

comprobatóda ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do pteço tegistrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

15.2.2 Não hipótese de não comprovaçäo da existência de fato superweniente que inviabilize o preço

registrado, o p.aido setá indeferidì pelo ôrgáo ou entidade getenciadora e o fornecedor deverá cumpdr

as"obrigações^ estabelecidas na r.rp".tirru atã, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 16.1, semprejuízo das sanções previstas naLei14.1,33/2027,enalegislação apltcâvel

1,5.2.3 Na hipóteÁe de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador cãnvocatâ os fornecedores do cadastro de resewa, na ordem de classificaçã'o,pata verificar

,e aceitam mantef seus pfeços registtados, observado o disposto no item 13.5.

15.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o ótgão ou entidade getenciadora procedetâ ao

cancelamento da ata de registro de preçts, nos termos do item 76.4, e adotatâ as medidas cabíveis para

a obtenção da conúatação mais vantajosa'
1,5,75 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o Preço

registrado, .J.form" previsto no item 75.2 e no item 1'5.2.1, o 619ão ou entidade gerenciadora

aitaltzatâo preço regisLado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'
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15.2.6 O órgão ou enddade gerenciadora comunicarâ aos ótgãos e às entidades que tiverem firmado

contÍâtos decorrentes da ata de registro de pteços sobre a efetiva alter.açã"o do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de altetaçäo contratual, obsewado o disposto no artigo 724 da Lei
1,4.13312021.

16. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS
1,6.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciadot, quando o fornecedor:

16,1.1 Descumprir as condições da ata de tegistro de preços, sem motivo iustificado;
16.1,.2 Não retirar ^ rLota de empenho, ou instrumento equivalente, flo pta;zo estabelecido pela

Administtação sem justificativa nzoâv el;
16.1,.3 Não aceitar mânter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 15,2.2 deste TR; ou

16.1,4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 daLei 14.1'33/2021'

1,6.1,.4.I Na hipótese de aplicação de sanção previstâ nos incisos III ou IV do caput do art. 756 da

Lei14.133/2021, caso a penalidade apltcada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vþência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderâ, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de pteços, vedadas contratações derivadas da ata enquânto

perdutatem os efeitos da sanção.

1e .Z O cancelamento de registros nâs hipóteses previstas no item 1.6.1 serâ formahzado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, gatantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

16.3 Ña hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá .or.ro.ur os licitantes que compõem o cadastro de tesetva, obsewada a ordem de classificação.

1e .+ O cancelamento dos preços regisftados poderá ser teahzado pelo gerenciador, em determinada ata

de registto de pteços, total ou patcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas :

1,6.4.1Por nzáo de intetesse público;
16,4.2 A pedido do fotnecedot, decortente de caso fortuito ou força maiot; ou

16.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superiot ou inferiot ao preço registrado.

17. DAS PENALIDADES
1,7.1, O descumpdmento da Ata de Registro de Preços ensejarâ aphcaçáo de penalidades, confotmeas

infrações previstas no ârt, 155 da Lei no 14'733, de 2021., quais seiam:

1,7,7,7 Dar causa à inexecução parcial do conttato;
17.1.2 Dar causa à inexecuçã.o parcial do contrato que câuse grave dano à ,A.dministtação, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1,7 .1,.3 Dat causa à inexecução total do conttato;
1,7.1,,4 Deixar de entregar a documentação exigid^p^t^ o certâme;

17.1.,5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente iustificado;
1,7,1,6 Não celebrff o .ort uto ou não enttegar a documentaçào exigida p^t^ 

^coÍrttataçã"o' 
quando

convocado dentro do ptazo de validade de sua proposta;

1,7.1,.7 Ensejar o retariamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

17.1.8 Apresentar declaração ou documeflteLção falsa exigid^parl- o certame ou prestar declar:.çáo falsa

durante a dispensa eletrônica ou â execução do contrâto;

Ð a ,I t a I â a
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17 ,1.9 Fraudar a dispensa eleüônica ou ptaticar ato ftaudulento na execução do contrato;

1.7.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer n^twrezà;

1.7.t.l0.l Considera-se comportâmento inidôneo, enfte outros, a declataçáo fal^sa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadtamento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o enceffamento da fase de lances;

17.lJl Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

1,7,1.1,2Ptaac r ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846/2013'
17.2 O fornecedor que cometer qualquet das infrações discriminadas nos subitens anteliores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) ,\dvertênlia pela falta do subitem 16.1,.1 deste Tetmo de Referência, quando não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da conttataçáo tealtzada de forma

dir.eta e será aplicadâ ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 17.1

deste Termo deReferência, no percentual deaté,10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das

infrações previstas nos itens 17.1,.1, a 77.1,,7, e atê 2Oo/o (vinte por cento), se cometidas infrações

previstas nos itens 1,7 .L.8 a 77 .7.1.2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTR A.TADA;

b.2) A multa pode ser apltcada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c"
e "d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e contlzrtar no âmbito da A,dministtação Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens

1,7,1,,2 a tl.t,l deste Termo de Referência, quando não se justificat a imposição de penalidade mais

gfave;
á) Declaração de inidoneidade p^r^ licitar ou conttatar, que impedirá o responsável de licitar ou

c,ontntat no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (séis) anos, nos casos dos subitens 77'1'2 a 77.7.1'2

deste Tetmo de Refetência;
17.3 Na aphcaçäo das sanções serão considerados:

1.7.3.1. A ¡atureza e a gnvidade dainftaçäo cometida;
1.7.3,2 As peculiaridades do caso concreto;
17 ,3.3 As circunstâncias agta-varltes ou atenuantes;

1,7.3,4 Os danos que dela provierem pàrz- 
^ 

Administração Pública;

17.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e

orientações dos órgãos de controle,
17.4 Se a multa aphcada e as indenizaçöes cabíveis fotem superiores ao valot de pagamento

eventualmente devido pela Administação à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença

setá descontada da gatan:ua prestada ou setá cobtada judicialmente;

17.5 A aphcação de qualquer das penalidades previstas tealizar.-se-â em processo administrativo que

,rr"g,rrurã o .orrt uditóriã e a ampla defesa ao fornecedot/adjudicatârio, obserwando-se o rito
ptoÃdi-"nral previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 1,4.133/2021 - Das Infrações e Sanções

Administtativas.
17.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que'

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após tetem assinado a ata'
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17,7 E da competência do gerenciador aaphcação das penalidades decortentes do descumprimento do

pactuado îesta 
^t^ 

de registro de pteço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito

às conttatações dos órgãos ou entidade patticipante, caso no qual caberâ ao tespectivo órgão

patticipante a aphcação da penalidade.
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